

		

			[image: Capa de O pulsar da escola pública: trajetórias e percursos de docentes e gestores de Joane Vilela Pinto]

		


	

		

			O pulsar da escola pública


		


		

			trajetórias e percursos de docentes e gestores


		


	

		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			V126f - 2025


			 O pulsar da escola pública: trajetórias e percursos de docentes e gestores


			Yoshie Ussami Ferrari Leite, Joane Vilela Pinto, Augusta Boa Sorte Oliveira Klébis, Marta Campos de Quadros (orgs.).


			1. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB. – (Geral).


			Inclui bibliografias.


			ISBN 978-65-250-7552-5


			1. Escolas públicas. 2. Escolas – Administração e organização. 3. Professores.


			I. Leite, Yoshie Ussami Ferrari II. Pinto, Joane Vilela III. Klébis, Augusta Boa Sorte Oliveira. IV. Quadros, Marta Campos de Título. 


			CDD – 792.8


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


	

		

			Yoshie Ussami Ferrari Leite
Joane Vilela Pinto
Augusta Boa Sorte Oliveira Klébis
Marta Campos de Quadros 
(org.)


		


		

			O pulsar da escola pública


		


		

			trajetórias e percursos de docentes e gestores


		


		

			

				[image: ]

			


		


		

			Curitiba, PR


			2025


		




	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


						

							

							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Adrielli de Almeida


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							José Bernardo


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Amélia Lopes


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Lívia Costa


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							William Rodrigues


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			O presente livro foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Brasil (Capes) – Código de Financiamento 001. Modalidade: Programa Proap da Capes (N.º do Auxílio: 0283/2021| N.º do Processo: 88881.638992/2021-01).


		




		

			Aos professores das escolas públicas, pela incansável dedicação em transformar vidas e por fazer da educação um ato de resistência, inspiração e esperança.


			Aos gestores, pela liderança comprometida com a construção de uma escola pública mais inclusiva e plural, enfrentando os desafios diários com coragem e determinação.


			Aos alunos, razão maior de nosso trabalho, que, com suas curiosidades, energias e sonhos, nos impulsionam a acreditar em um futuro mais justo e cheio de possibilidades.


		




		

			INTRODUÇÃO 


			Este livro, intitulado O pulsar da escola pública: trajetórias e percursos de docentes e gestores, oferece uma visão instigante sobre a escola pública como um espaço plural e inclusivo, onde ocorre a interação entre gestores, professores, alunos, outros profissionais da educação e a comunidade em geral. Organizada em seis capítulos, esta obra examina tanto desafios quanto oportunidades no contexto educativo, trazendo à tona as diversas vozes que compõem o cotidiano escolar. Destaca-se como uma contribuição relevante para o debate educacional, iluminando as complexas relações e dinâmicas presentes na realidade da escola pública.


			O primeiro capítulo, “A gestão escolar no contexto pandêmico: inseguranças, vulnerabilidades e processos decisórios”, produzido pelas autoras: Joane Vilela Pinto, Yoshie Ussami Ferrari Leite, Leny Rodrigues Martins Teixeira, Tamara de Lima, Augusta Boa Sorte Oliveira Klébis e Simone Conceição Pereira Deák, apresenta os resultados de uma pesquisa cujo objetivo foi investigar e compreender os desafios enfrentados por diretores e coordenadores pedagógicos do sistema municipal de Presidente Prudente/SP, durante a pandemia da Covid-19. Ao oferecer uma visão abrangente dos desafios e das estratégias adotadas, esse capítulo contribui para a compreensão das principais dificuldades enfrentadas pelos gestores durante a pandemia, evidenciando impactos na saúde tanto física quanto mental. Mostra também que as atividades desempenhadas sofreram alterações significativas, exigindo a adoção de novas e diversas estratégias de comunicação com as famílias, bem como de enfrentamento à vulnerabilidade socioeconômica dos estudantes.


			O segundo capítulo, com o título “Tempos pandêmicos sob o olhar de docentes e gestores: dificuldades e desafios”, produzido pelos autores Augusta Boa Sorte Oliveira Klébis, Yoshie Ussami Ferrari Leite, Simone Conceição Pereira Deák, Mauricio Cesar Airolde, Tamara de Lima, Joane Vilela Pinto e Leny Rodrigues Martins Teixeira, apresenta os resultados de uma pesquisa que teve como objetivo realizar um estudo comparativo entre professores e gestores que atuam na educação básica sobre dificuldades e desafios na travessia da pandemia. Para tanto, foi realizado um questionário on-line, que possibilitou a coleta dos dados necessários à realização da pesquisa. A análise demonstrou a importância de dar visibilidade aos problemas e dificuldades vivenciados e que precisam ser considerados pelas políticas públicas para que tenhamos uma escola pública com maior equidade social.


			O terceiro capítulo, intitulado “Professores que nos atravessam: trajetória de vida-formação de uma professora de história”, foi redigido pelas pesquisadoras Tamara de Lima, Amarilis Costa da Silva e Yoshie Ussami Ferrari Leite, que explicam que os professores, com os quais convivemos ao longo dos anos, influenciam a nossa maneira de ser e estar na profissão, uma vez que vida e trabalho estão necessariamente imbricados, sendo impossível a separação das dimensões pessoais e profissionais. Dessa forma, esse capítulo verifica as experiências significativas vivenciadas com professores que passam pela trajetória de vida-formação, como elas constituem o professor-pessoa, quais as marcas deixadas pelos professores com os quais estudaram e como tais situações contribuem para o ser e estar na profissão docente. A partir dessa problemática, as autoras buscaram, na narrativa de uma professora que atua na rede estadual paulista há mais de dez anos, alguns elementos reveladores do complexo emaranhado que envolve o ser, o formar-se e o tornar-se professor. Ancorado na abordagem da pesquisa (auto)biográfica, o estudo utilizou como dispositivo de pesquisa a entrevista narrativa. As experiências vivenciadas pela professora participante revelam como as professoras e professores que nos atravessam marcam, de diferentes formas, a nossa trajetória de vida-formação contribuindo para o fazer-se docente.


			Redigido por Marta Campos de Quadros e Yoshie Ussami Ferrari Leite, o quarto capítulo, com o título “Saberes profissionais de professores: formação docente que atravessa e é atravessada pela experiência e memória”, é um recorte da pesquisa desenvolvida por meio do PNPD/Capes, junto à Unesp Presidente Prudente, cujo objetivo foi compreender o papel atribuído pelos professores narradores do ensino fundamental sobre seus saberes profissionais construídos a partir da formação escolarizada para ser professor e a relação que estabelecem com o saber da experiência, implicado na produção de seus saberes profissionais docentes a partir da convivência cotidiana com “seus professores”. Inscrito no campo da pesquisa narrativa e utilizando as histórias de vida de professores como dispositivo de produção de dados e a análise compreensiva como dispositivo interpretativo, as autoras inferem que na dimensão pessoal, o professor aparece como uma espécie de “catalizador” das experiências sofridas nos diferentes espaços-tempos da educação escolarizada e nos diversos trânsitos. Além disso, o processo de formação profissional do professor se dá simultaneamente nas dimensões individual e coletiva, conjugando experiências e memórias que constituem a sua identidade profissional e o fundamento das suas práticas docentes.


			O quinto capítulo traz o título “Gestão educacional municipal: o que revelam as pesquisas?”. Redigido por Joane Vilela Pinto e Yoshie Ussami Ferrari Leite, apresenta uma revisão de literatura sobre gestão educacional. Por meio de uma abordagem qualitativa, as autoras buscaram identificar e analisar questões relacionadas ao tema, com o objetivo de conhecer práticas de gestão e compreender fatores que influenciam a educação, bem como desafios e impactos das políticas educacionais nos sistemas de ensino. No processo de análise foram identificadas recorrências de situações relacionadas às interferências de organismos multilaterais, bem como a presença de instituições ligadas a grandes conglomerados. Além disso, foram observados alertas de pesquisadores sobre os riscos oferecidos pelo crescente capitalismo e as estratégias utilizadas para sua perpetuação no contexto brasileiro. Outro ponto relevante levantado foi a persistência da visão gerencial em práticas de gestores, juntamente com a presença de patrimonialismo e a ausência de oportunidades de participação dos professores na definição das políticas implementadas nas gestões municipais. 


			Por fim, o último capítulo, redigido por Márcia Borges e Yoshie Ussami Ferrari Leite, apresenta o título “Perfil e papel do diretor na escola pública: o que dizem as pesquisas acadêmicas?”. Trata-se de um texto que apresenta os resultados de um levantamento bibliográfico acerca de pesquisas sobre o diretor de escola pública no período de 2001 a 2020. A questão norteadora procurou responder o que as pesquisas revelam sobre o perfil e o papel do diretor escolar nesse período, com foco em suas atribuições na escola. A proposta do levantamento surgiu da necessidade de conhecer as pesquisas recentes sobre o diretor escolar na escola pública, a fim de embasar uma pesquisa de mestrado. O desafio na produção desse texto foi selecionar pesquisas que se dedicassem ao perfil e ao papel do diretor de escola pública. 


			Em conjunto, os diferentes artigos que compõem o livro revelam e demonstram o pulsar da escola pública, por meio de experiências únicas, singulares e coletivas. Denotam sentidos que afetam e são afetados, resistências diversas que atravessam e são atravessadas pelas memórias. Enfim, demonstram possibilidades de (re)existência para futuros promissores possíveis. 


			As organizadoras


		




		

			CAPÍTULO 1 


			A GESTÃO ESCOLAR NO CONTEXTO PANDÊMICO: INSEGURANÇAS, VULNERABILIDADES E PROCESSOS DECISÓRIOS 1


			Joane Vilela Pinto

Yoshie Ussami Ferrari Leite

Leny Rodrigues Martins Teixeira

Tamara de Lima

Augusta Boa Sorte Oliveira Klébis

Simone Conceição Pereira Deák


			Introdução


			A pandemia da Covid-19 se configurou como um evento de extrema magnitude e profundidade, que desencadeou transformações significativas em diversos âmbitos da sociedade. Sua ocorrência impulsionou a humanidade a enfrentar desafios sem precedentes, exigindo respostas rápidas e efetivas para mitigar os impactos e garantir a continuidade das atividades essenciais. Breton (2023) afirma que a pandemia desencadeou um processo saturado de informações, distribuídas entre a linguagem técnica de especialistas em saúde pública, comentários de jornalistas, divulgação sobre a necessidade de restrição de circulação das pessoas, além de informações sobre hospitalizações e mortes. Esse cenário implicou medidas que impactaram movimentos e transformaram estilos de vida, em um contexto que envolveu uma atmosfera ameaçadora e incerta. 


			No contexto educacional, a disseminação do vírus impôs às instituições de ensino uma adaptação rápida e diversificada, visando assegurar o processo de ensino e aprendizagem em meio às restrições impostas pelo distanciamento social. Essa condição desafiadora exigiu a implementação de estratégias inovadoras e a reconfiguração dos modelos tradicionais, com o intuito de assegurar o acesso à educação, bem como a promoção e o desenvolvimento dos estudantes em tempos adversos. 


			Nessa conjuntura, os gestores desempenharam um papel fundamental ao assumirem a responsabilidade da tomada de decisões e implementação de estratégias, buscando assegurar a continuidade das atividades educacionais. Além da necessária adaptação a novas formas de ensino, eles incumbiram-se da árdua tarefa de garantir a saúde e segurança de alunos, professores e funcionários. Compreender as ações empreendidas por esses profissionais torna-se de suma importância para análises e reflexões acerca do impacto da pandemia na educação, assim como dos procedimentos adotados para enfrentar aquele momento singular na história. 


			Levando isso em consideração, nosso grupo de pesquisa Formação de Professores, Políticas Públicas e Espaço Escolar, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, câmpus de Presidente Prudente, realizou um estudo, de abordagem qualitativa, com o objetivo de investigar e compreender experiências e práticas dos gestores escolares que atuavam nas escolas municipais de Presidente Prudente, durante o período da pandemia da Covid-19. Por meio da aplicação de um questionário on-line, buscamos coletar dados acerca das atividades realizadas pelos profissionais supramencionados, bem como sobre abordagens adotadas, desafios enfrentados e estratégias implementadas com o intuito de assegurar a continuidade da educação no contexto pandêmico. Ressaltamos, portanto, que este artigo apresenta um recorte dessa pesquisa mais ampla. 


			Procuramos responder à questão: como se desenvolveu o trabalho de gestão escolar durante a pandemia? Para alcançar os objetivos, contamos com a participação de orientadoras pedagógicas2 e diretoras, que compartilharam conosco os desafios enfrentados. É relevante salientar que a maioria dos estudos no contexto da educação durante a pandemia tem direcionado seu foco principalmente para os aspectos ligados ao trabalho docente (Alves et al., 2021; Baade et al., 2020; Bessa, 2021; Cardoso et al., 2022; Carraro et al. 2020. Lima et al., 2022). Desse modo, nossa pesquisa busca, de forma significativa, preencher essa lacuna, concentrando-se especialmente na investigação das situações relacionadas à gestão escolar.


			Nesse percurso investigativo, iniciamos nossa análise com base nas considerações relevantes de autores amplamente reconhecidos no campo da gestão escolar, tais como Dourado (2007), Paro (2012), Souza (2006, 2012). De forma geral, esses autores ressaltam que a gestão educacional não pode ser considerada neutra, demandando, assim, um processo contínuo de aprendizado e engajamento que transcende os limites da prática educativa. Embora os gestores escolares possuam uma autonomia relativa, eles têm a oportunidade de estabelecer e efetivar canais de participação, por meio dos quais torna-se possível aprender sobre a dinâmica democrática e reavaliar as estruturas autoritárias, viabilizando o envolvimento de estudantes, pais ou responsáveis, professores e outros profissionais da educação. Na próxima seção, questões referentes às concepções sobre gestão escolar serão melhor discutidas. 


			O papel da gestão escolar e o contexto pandêmico


			Para Vieira (2007) existem diferenças entre a gestão educacional e a gestão escolar. A educacional abrange uma variedade de iniciativas desenvolvidas pelas diferentes instâncias governamentais, tanto em termos de responsabilidades compartilhadas na oferta de ensino quanto em outras ações específicas de cada área de atuação. A gestão escolar, por sua vez, refere-se às tarefas realizadas dentro do âmbito da escola, que estão sob sua esfera de competência. A gestão escolar visa garantir o cumprimento de sua finalidade essencial, que é promover o ensino e a aprendizagem, possibilitando o acesso à educação como um direito de todos, conforme previsto na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 


			No entanto, é importante aproximar essas duas esferas de gestão, pois sua finalidade última tem um objetivo comum: garantir a educação como um “direito de todos”, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, preparação para a cidadania e qualificação para o trabalho, conforme definido nas normas supracitadas. Para Martínez et al. (2023), os gestores devem adotar um modelo de gestão que responda às exigências atuais, de maneira que a instituição escolar se torne um espaço em que o trabalho em equipe, o planejamento, a gestão, a participação, a avaliação e o fortalecimento de valores tornem-se práticas diárias, inclusive buscando melhorias contínuas objetivando resgatar a função social da educação. 


			Souza (2012, p. 159) problematiza a gestão escolar, pautando-a em uma abordagem que busca compreendê-la não em sua idealização, senão na apreensão da sua concretização, considerando atentamente as áreas de atuação e seus propósitos. O autor enfatiza que “[...] a gestão é a execução da política, é por onde a política opera e o poder se realiza”. Desse modo, a gestão escolar desempenha um papel primordial na definição dos pressupostos que orientam os procedimentos relacionados à escola, ao mesmo tempo que se configura como um processo dinâmico de busca, conquista, disputa, diálogo e compartilhamento do controle sobre o poder decisório que orienta o percurso da instituição. Em síntese, a coordenação da política escolar se configura como o foco central da gestão escolar, evidenciando-se, esta última, como uma extensão operacional da política escolar. 


			Também nesse sentido, Paro (2012) apresenta uma concepção que enfatiza a necessidade de a gestão escolar voltar-se à construção de uma escola pública que contribua para a emancipação dos estudantes e, consequentemente, para a transformação da sociedade. Assim, a especificidade da administração escolar implica a rejeição inequívoca à dominação e à exploração do trabalho, características intrínsecas à gestão capitalista, o que, entretanto, não implica uma renúncia à administração como um todo. Segundo o autor, é fundamental buscar formas de gerenciar a escola que garantam tanto sua eficiência interna, ou seja, a otimização dos recursos disponíveis, quanto sua efetividade externa, relacionada ao desempenho da escola em relação aos estudantes e ao alcance dos objetivos de aprendizagem. Desse modo, os gestores, de forma consciente ou não, por meio de suas ações, podem se alinhar aos interesses conservadores das minorias dominantes ou aos interesses históricos e progressistas das classes dominadas. 


			Em que pese a importância de os gestores comprometerem-se com a transformação social e pautarem suas ações em consonância com os interesses da classe trabalhadora, é necessário ressaltar, conforme aponta Dourado (2007), que a ação política pode ser influenciada por marcos regulatórios que refletem orientações, compromissos e perspectivas mais abrangentes do que a dinâmica intraescolar. No contexto do período pandêmico, tais situações tornaram-se evidentes, uma vez que os diretores, mesmo objetivando uma escola orientada para a transformação da realidade, foram compelidos a adotar algumas posturas técnicas e conservadoras, como representantes do Estado, executando políticas impostas pelos órgãos gestores centrais. Os gestores escolares se encontravam em uma conjuntura em que buscavam preservar a saúde e o bem-estar dos alunos, professores e demais membros da comunidade escolar, ao mesmo tempo que se fazia necessário assegurar a continuidade do processo educacional. 


			Como posturas técnicas e conservadoras, referimo-nos, por exemplo, às preocupações em garantir a manutenção dos procedimentos escolares, além da cautela em relação à tomada de decisões que não refletissem a decisão dos órgãos superiores. Souza (2006) explica que, para os autores clássicos da gestão escolar, o diretor é tido como um técnico, que desempenha principalmente a função administrativa na escola, oportunizando meios para o desenvolvimento do trabalho pedagógico. Trata-se de uma visão conservadora, focada nas atividades administrativas e burocráticas, justificadas sob o pretexto de garantir a eficiência e a eficácia da escola. 


			De acordo com Souza (2006), autores críticos afirmam a imprescindibilidade da dimensão política na gestão escolar, uma vez que o posicionamento político é importante para a redefinição dos objetivos e dos métodos da escola, de maneira que haja uma reformulação em termos de currículo, de métodos de ensino e de avaliação, dentre outros aspectos. Isso levaria a gestão a voltar-se para os interesses da classe trabalhadora, visando a uma transformação social. No contexto pandêmico, também há autores como Alves e Barbosa (2020) que defendem a necessidade de implantação de processos educacionais significativos, mesmo considerando as demandas impostas pelo isolamento social. Elas acreditam que a gestão escolar deveria apresentar propostas que contemplassem planos educacionais emergenciais desafiadores, envolvendo escola, alunos e famílias, em uma gestão democrática participativa, mesmo respeitando o necessário distanciamento social.


			Nesse mesmo sentido, Firmino (2020) expõe que os gestores deveriam adotar uma postura crítica em relação aos sujeitos envolvidos e tomar decisões que beneficiem a coletividade, como diálogos para decisões democráticas, ampliação da participação, respeitando as partes envolvidas, sem desconsiderar as funções cotidianas comumente realizadas. Para a autora, os gestores deveriam ser flexíveis no período pandêmico, sem desconsiderar as situações que requerem um ambiente propício para uma educação de qualidade social. Firmino (2020) menciona que desafios em tempos de pandemia, como a instabilidade emocional de alunos e familiares, deveriam ser considerados uma prioridade para a docência; mas isso foge das situações debatidas na formação profissional docente, tanto inicial quanto continuada. Assim, esse processo de orientação pedagógica, exigido da docência em tempos de pandemia, demandou intervenção emergencial dos gestores, que buscaram apropriar-se dessa nova função. 


			No período da pandemia, os gestores ficaram pressionados entre atender as reivindicações dos professores, preocupados com a aprendizagem dos estudantes, e as demandas superiores, especialmente no preenchimento de relatórios e outros procedimentos burocráticos. Eles precisaram lidar com as demandas docentes advindas do ensino remoto, acrescidas das reivindicações e pressões provenientes das esferas governamentais e da sociedade em geral. Mesmo que compreendessem o papel político no contexto escolar, o período pandêmico representou algo completamente inusitado, o que fez com que os gestores escolares não tivessem muitas opções senão seguir as determinações superiores, adequando-se às novas demandas, acatando políticas concebidas exclusivamente para aquele momento. 


			Percurso metodológico 


			Na conceituação da gestão escolar, nos referimos à equipe gestora, constituída, no caso do sistema educacional em tela, pelo diretor, vice-diretor e orientador pedagógico. O estudo foi realizado com gestoras do sistema municipal de Presidente Prudente, que responderam um questionário composto por 61 perguntas, disponibilizadas na plataforma Google Forms. Dentre os 66 respondentes, apenas três afirmaram pertencer ao sexo masculino, razão pela qual utilizamos o substantivo feminino “gestora”. O questionário abrangeu questões objetivas e abertas, visando obter informações sobre aspectos pessoais, condições de saúde, formação e experiência profissional, recursos tecnológicos disponíveis, condições de trabalho remoto e relações com a comunidade. Foi disponibilizado em 19 de julho de 2021 e as respostas foram aceitas até 23 de setembro do mesmo ano. Antes, porém, realizamos um pré-teste, visando adequar e aperfeiçoar as questões.


			No que diz respeito aos procedimentos éticos adotados nesta pesquisa, é importante destacar que todas as participantes preencheram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), que foi a única questão obrigatória. Além disso, o projeto de pesquisa e demais documentos necessários foram submetidos e aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP)3, por meio da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep), com o intuito de assegurar a observância aos direitos humanos, à autonomia da vontade e ao cumprimento de elevados padrões de pesquisa, integridade, honestidade, transparência e verdade, bem como a promoção de valores democráticos e responsabilidade social (Mainardes; Cury, 2019). Cabe ressaltar que, para garantir o anonimato das participantes, não foram divulgados os nomes e tampouco o local de atuação. Tais medidas foram adotadas com a finalidade de preservar a confidencialidade e a privacidade das participantes.


			Com o intuito de conhecermos as gestoras, as questões iniciais objetivaram caracterizar o perfil das participantes e as seguintes tiveram a intencionalidade de obter maior compreensão dos processos decisórios, das inseguranças e vulnerabilidades experenciadas pelas gestoras no período pandêmico. Neste estudo, o conceito de perfil é compreendido, de acordo com a definição de Souza (2006), como a capacidade de analisar as diferentes facetas de um fenômeno, representando um conjunto de características gerais desse fenômeno específico, evidenciando seus diferentes padrões. A formação do perfil ocorre por meio da análise de diferentes tipos, buscando identificar e descrever a heterogeneidade para classificar em grupos mais semelhantes, com o objetivo de compreender as particularidades, as diferenças e semelhanças entre os indivíduos (Souza, 2006). A análise das demais questões seguiu procedimentos da abordagem qualitativa de pesquisa, embasados em André e Gatti (2008). 


			Dentre as funções ocupadas pelas gestoras, 57,1% são orientadoras pedagógicas e 42,9% são diretoras. A maioria das participantes se encontra na faixa etária de 32 a 51 anos, totalizando 80,4 %. Dentro dessa faixa, 48,2% possuem idade entre 42 e 51 anos. Em seguida, estão 16% das gestoras com idades entre 32 a 36 anos, assim como aquelas com idades entre 37 a 41 anos, que correspondem ao mesmo percentual. Entre 52 e 57 anos, encontram-se 12,5% das gestoras. Também há 1,8% com idades entre 22 a 26, bem como entre 57 a 61 anos ou mais. Em relação ao estado civil, 66,7% são casadas, enquanto as solteiras somam 13,6%. As respondentes separadas ou divorciadas totalizam 12,1%, e aquelas em situação de união estável representam 6,1%, seguidas por 1,5% que são viúvas.


			Em relação à escolaridade, todas cursaram pedagogia. Destas, 4,5% estão cursando mestrado, 3% já possuem o título de mestres e 1,5% cursam doutorado. O percentual de 21,2% também possui outra graduação, como Geografia, Letras, Matemática, Arte, Educação Física ou Ciências Biológicas. Quanto ao tempo de atuação no magistério, os maiores percentuais são 47,7%, que possuem uma trajetória profissional entre 16 e 25 anos. Logo em seguida, com 12,3% cada, estão as gestoras que acumulam de 11 a 15 anos de experiência e aquelas com 26 a 30 anos de trabalho. Em relação ao tempo de atuação na gestão escolar, 85,5% atuam há dez anos ou menos, dentre as quais 39,7% atuam entre um e cinco anos. Em síntese: o grupo majoritário das respondentes compõe-se de pedagogas, com idades entre 31 e 51 anos e com 16 a 25 anos de experiência. 


			Condições de saúde: inseguranças e vulnerabilidades


			As condições de saúde das gestoras foram impactadas durante o período pandêmico. Além das inúmeras responsabilidades relacionadas à adaptação ao ensino remoto, à implementação de protocolos de segurança e ao enfrentamento das incertezas, as gestoras escolares também enfrentaram impactos significativos na saúde física e mental. A pressão crescente para a tomada de decisões e a necessidade de respostas aos órgãos superiores, muitas vezes com informações limitadas e mudanças constantes, foram fatores de estresse significativo. Elas enfrentaram o desafio de conciliar as necessidades dos alunos, dos pais, dos professores e demais servidores, enquanto lidavam com a ansiedade e a preocupação com a saúde e o bem-estar de todos os envolvidos na comunidade escolar, bem como seus próprios familiares. 


			Além disso, a sobrecarga de trabalho e as longas horas dedicadas a resolver problemas emergentes e encontrar soluções levaram ao esgotamento e à exaustão mental. A falta de tempo para o autocuidado e para lidar com o próprio estresse também se constituíram como uma preocupação comum entre as gestoras. A ausência do contato presencial e das interações pessoais, essenciais para a construção de relacionamentos e o apoio mútuo, contribuíram para o sentimento de isolamento e solidão. A falta de uma rede de apoio sólida e de momentos de descanso e recuperação podem contribuir negativamente com a saúde mental e emocional.


			Levando em consideração esses fatores, buscamos conhecer alterações nos padrões de sono, situações alimentares, condições de estresse e ansiedade, até números de contaminações na família, fatores de risco e impactos. Dentre as respondentes, 69,7% afirmaram que não faziam parte de nenhum grupo de risco. Dentre as 30,3% que disseram pertencer a algum grupo de risco, 26,8% apresentavam hipertensão arterial, 17,1% doença respiratória, 14,6% diabetes e 7,3% obesidade. Ainda, 4,9% possuíam idade igual ou superior a 60 anos. 


			Sobre as alterações nos padrões de sono, 67,2% tiveram o sono alterado. Quando questionamos sobre alterações alimentares, grande parte das respondentes, 62,5%, relatou alterações e 37,5% não sofreram com problemas nesse sentido. Em relação ao índice de contaminação, 78,8% não contraíram o vírus. Dentre as respondentes que foram infectadas, 18,2% se recuperaram, 3% relataram que ficaram com sequelas e ninguém estava em processo de recuperação durante o período de realização da pesquisa. Sobre os episódios de estresse e/ou ansiedade, 78,5% tiveram quadros de estresse e/ou ansiedade e 21,5% nada sofreram.


			Resumidamente, os resultados acerca das condições de saúde revelaram que 16,7% das participantes que relataram impacto na saúde, tiveram problemas relacionados à saúde física. Além disso, 25% apresentaram queixas tanto de problemas emocionais como físicos. No entanto, é importante destacar que uma boa parte, ou seja, 58,3%, expressou preocupações específicas relacionadas à saúde mental e/ou emocional. Esse percentual, acrescido às 25% que relataram terem sofrido com problemas físicos e emocionais, totaliza 83,3%. De acordo com uma revisão sistemática de literatura realizada por Brooks et al. (2020), foi constatado que pessoas submetidas à quarentena relataram uma série de problemas psicológicos, incluindo sintomas de estresse agudo, ansiedade, dificuldades para dormir e exaustão emocional. Os pesquisadores enfatizaram que a duração da quarentena e a interrupção das conexões sociais podem ter desempenhado um papel significativo nas repercussões negativas para a saúde mental. 


			Similarmente, os estudos de Pancani et al. (2021) também apontaram que a restrição da mobilidade das pessoas, embora essencial naquele momento histórico para frear a propagação do vírus, pode ter exercido uma pressão significativa sobre a saúde mental das pessoas a uma escala sem precedentes. Os autores afirmaram a imprescindibilidade das relações sociais por meio de instrumentos virtuais em tempos de incertezas e de ameaças, para substituir o apoio que as interações presenciais permitem. Ainda, defenderam que, para além das tentativas de impedir a propagação da pandemia, seria necessária a adoção de múltiplas formas de apoio psicológico para gerir as situações em que as pessoas tinham poucos contatos presenciais. 


			Essas condições, além das especificamente ligadas às funções das gestoras, foram observadas nas respostas às questões abertas, quando as participantes afirmaram, por exemplo, que: i) sentiam medo de falecer ou perder entes queridos, em decorrência da Covid-19; ii) a ansiedade e o medo também se manifestavam porque, ao mesmo tempo que precisavam tranquilizar professores e familiares, não dispunham de suporte nesse sentido; iii) havia ansiedade decorrente da falta de rotina, das inseguranças, do excesso de trabalho e do afastamento de todos; iv) a pressão imposta pela Secretaria da Educação e pelo Ministério Público também se consistiu em fator estressante; v) necessitaram realizar terapias para alívio das tensões. 


			Barbisch et al. (2015) explicam que a necessidade de isolamento pode causar um “sentimento de histeria coletiva”, quando o medo e a ansiedade aumentam, em decorrência do número de mortos, do aumento da cobertura midiática e do número crescente de novos casos. Esses fatores aumentam substancialmente a ansiedade, com implicações em rede, que necessitam de outras medidas de saúde. Também nesse sentido, os estudos conduzidos por Lima et al. (2022) ressaltam o medo de contrair a doença como um elemento crucial, que desencadeou uma sensação generalizada de insegurança em diversos aspectos da vida, tanto do ponto de vista coletivo quanto individual. Esse medo impactou e modificou as relações interpessoais, “[...] um medo específico se apodera dos indivíduos, ‘o medo do desconhecido’ [bem como] a relação entre ‘medo’ e ‘conhecimento’ ou ‘saber’ (knowledge) em níveis individuais e coletivos” (Jodelet, 2017, p. 453). 


			Atividades desempenhadas: o enfrentamento de novos desafios


			Além das questões referentes ao perfil e à saúde das gestoras, também buscamos conhecer atividades desenvolvidas, condições de trabalho e os recursos tecnológicos disponíveis para que pudessem desempenhar suas atribuições durante o período pandêmico. Verificamos que todas as gestoras tinham acesso à internet em seus domicílios e no local de trabalho. Além disso, constatamos que a maioria, 75,8%, das gestoras acessavam tanto de suas casas quanto do local de trabalho. Em relação à qualidade da internet, 66,6% das gestoras classificaram-na como excelente, muito boa ou boa, enquanto 27,3% a consideraram regular e 6,1% disseram que era ruim. É importante ressaltar que a disponibilidade de uma conexão de internet de qualidade, tanto no ambiente de trabalho quanto nas residências, tratou-se de um aspecto essencial para a realização das atividades durante o período da pandemia, uma vez que essa condição fundamental permitiu que as gestoras executassem suas atribuições sem instabilidades na conexão. 


			Em relação aos dispositivos disponíveis para as gestoras, observamos que, em suas residências, 92,4% utilizavam notebook e celular; desse percentual, 24,2% também usavam computador. No ambiente de trabalho, podendo assinalar mais de uma opção, 73,4% afirmaram utilizar computador, 60,9% usavam também o notebook e 17,2% utilizavam apenas o celular. Quanto ao compartilhamento dos dispositivos, 51,5% das gestoras não dividiam os aparelhos com ninguém, enquanto 48,5% compartilhavam com outras pessoas. Destas, 19,8% dividiam com uma pessoa, 13,6% com duas pessoas, 10,6% com três pessoas, 3% com quatro pessoas e 1,5% dividiam com cinco ou mais pessoas. É importante mencionar que a maioria das gestoras, 75,8%, adquiriu os equipamentos com recursos próprios. Em relação à capacidade de utilização das tecnologias, 84,8% das gestoras consideraram-na excelente, muito boa ou boa. Por outro lado, 15,2% afirmaram sentir-se inseguras em relação à utilização das tecnologias, classificando suas habilidades como regulares nesse aspecto. Durante a pandemia, as gestoras interagiram com diversos grupos, sendo que 93,9% afirmaram que a interação ocorria com professores, 71,2% com pais e familiares dos estudantes, 69,7% com outros gestores e 27,2% com estudantes.


			Quanto às atividades desempenhadas pelas gestoras durante o período pandêmico, optamos por apresentar os resultados por meio de uma tabela. As respostas totalizaram 168, uma vez que as gestoras indicaram mais de um exemplo de atividades realizadas. A tabela que fornecemos apresenta uma subdivisão das respostas entre atividades pedagógicas, que atribuímos às orientadoras pedagógicas, e atividades técnico-administrativas, mais comuns às diretoras. No entanto, é importante ressaltar que, idealmente, não deve haver muita divisão, pois as funções e atuações das gestoras são complementares entre si e não excludentes. 


			Tabela 1 – Atividades remotas realizadas pelas gestoras
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							Assistência técnico-pedagógica aos professores / Acompanhamento e orientação das atividades realizadas pelos professores / Preparação e realização de estudos coletivos / 
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			Fonte: elaboração das autoras (2021)


			A tabulação das respostas e a categorização permitiram visualizar uma diversidade de atividades realizadas pelas gestoras. A categoria com o maior número de indicações refere-se às reuniões e encontros realizados com os professores, incluindo horário de trabalho pedagógico coletivo para professores do ensino fundamental (HTPC) e horário de atividade coletiva para professores da educação infantil (HAC). Essa categoria correspondeu a 36,3%, provavelmente relacionadas às orientadoras pedagógicas. As respostas forneceram uma descrição das seguintes atribuições: i) leitura, repasse e orientação ao grupo de colaboradores da equipe escolar sobre as orientações e solicitações da Secretaria Municipal de Educação (Seduc); ii) acompanhamento e orientação das atividades realizadas pelos professores, disponibilizadas na sala virtual; iii) planejamento de HTPC e HAC. Essas atribuições mencionadas nas respostas evidenciaram a diversidade de atividades desempenhadas pelas gestoras durante o período pandêmico.


			Compreendendo 12,5% do total de respostas, temos a participação em reuniões por meio de salas virtuais, como o Google Meet, o acompanhamento e o envio de mensagens por aplicativos como WhatsApp, bem como a leitura e o envio de respostas por e-mail. Entre as atividades mencionadas, destacam-se: i) checagem de e-mails e grupos de WhatsApp de pais e funcionários; ii) leitura diária do e-mail da unidade escolar; iii) atendimento individual às professoras e educadoras por meio do WhatsApp, Google Meet, e-mail e outros canais de comunicação. 


			Na terceira categoria com maior número de indicações, correspondendo a 10,7% das respostas, estão os contatos, atendimentos, orientações e reuniões remotas com pais ou familiares. Com 7,7% das respostas, totalizando 13 indicações, estão as atividades relacionadas à elaboração, digitação e encaminhamento de ofícios, solicitações, pagamentos e atendimentos. Atingindo 6,6% do total de respostas, encontramos as atividades relacionadas à participação em reuniões e convocações da Seduc, incluindo atendimento às demandas e encontros de formação com as coordenadoras do órgão central. 


			As respostas das gestoras revelaram os desafios enfrentados e as mudanças significativas em suas atribuições, comparativamente às situações normais. A pandemia obrigou as escolas a adotarem medidas de distanciamento social e implementarem o ensino remoto, resultando em uma série de transformações na forma como as escolas operaram e como as gestoras escolares desempenharam suas funções. Em condições normais, elas geralmente estão envolvidas na gestão cotidiana da escola, orientando os professores, acompanhando o progresso dos alunos, implementando políticas educacionais e interagindo com a comunidade escolar. No entanto, durante a pandemia, essas atribuições foram ampliadas, uma vez que as gestoras precisaram lidar com desafios específicos impostos pela crise sanitária. 


			De acordo com Santana Filho (2020), a pandemia abalou a docência e a educação escolar, uma vez que a necessidade de isolamento de estudantes, professores, pedagogos, gestores, alterou a dinâmica escolar, antes baseada na convivência, no compartilhamento de ideias e saberes, na transmissão de conteúdos consolidados e conduzida por práticas seculares. Nesse mesmo sentido, Breton (2023) afirmou que a pandemia de Covid-19 revelou à humanidade que ela entrou em uma fase marcada por uma tendência à intensificação gradual do princípio da incerteza, como resultado das rupturas do passado. 


			Coordenar a transição para o ensino remoto, fornecer orientações aos professores sobre as melhores práticas, garantir o acesso à educação para todos os alunos e buscar soluções para minimizar as desigualdades educacionais foram alguns dos novos desafios enfrentados pelas gestoras. Ademais, elas tiveram que se adaptar rapidamente a novas ferramentas e plataformas tecnológicas. A experiência vivenciada no contexto pandêmico revelou a complexidade do trabalho na condução das práticas escolares em tempos excepcionais, proporcionando uma compreensão aprofundada da nova dinâmica, mais complexa e desafiadora, do processo de ensino e aprendizagem (Peres, 2020). 


			Orientações da Seduc: os processos decisórios em meio às incertezas


			Por meio desta pesquisa, também buscamos obter informações sobre as orientações fornecidas pela Seduc para a realização do trabalho remoto, identificar as diferentes tipologias de orientações oferecidas e avaliar sua relevância. Além disso, investigamos se a Seduc ofereceu formação específica às gestoras e como essas atividades formativas foram percebidas por elas. Outra intencionalidade foi identificar as principais dificuldades enfrentadas pelas gestoras durante o período da pandemia. Sobre orientações repassadas pela Seduc para a realização do trabalho de forma remota, 66,7% afirmaram que houve repasse. Dentro desse grupo, 32,9% indicaram que foram orientadas sobre como usar recursos, ferramentas, plataformas, aulas síncronas e tutoriais. Para 29,7% das gestoras, as orientações estavam relacionadas à execução do trabalho escolar remoto e às atividades a serem disponibilizadas para as crianças. 


			De acordo com 15,6% das gestoras, as orientações foram direcionadas à participação em formações por meio de reuniões remotas, em lives ou utilizando ferramentas como WhatsApp. O percentual restante, de 21,9%, afirmou que as orientações englobavam assuntos como documentos e resoluções, materiais de estudo, planejamento de reuniões, atendimento às famílias e busca ativa de alunos. Para 30,3% das respondentes, as orientações foram repassadas às vezes. Desse percentual, 45,5% relataram que foram orientadas em relação ao trabalho docente, condução e organização escolar. Em seguida, 40,9% afirmaram que as orientações estavam focadas no uso de plataformas (Google Classroom e Google Meet) e na realização de aulas síncronas. Ainda, para 13,6% das gestoras, as orientações em formato de lives foram consideradas cansativas e pouco contribuíram para o trabalho remoto. 


			Em algumas respostas, as gestoras não explicitaram a orientação recebida, mas expressaram críticas em relação à forma como essas orientações foram transmitidas. Elas questionaram a efetiva utilidade e afirmaram, por exemplo, que: i) as orientações não convergiam com as necessidades daquele momento; ii) algumas orientadoras participaram de formações promovidas pela Seduc, mas não possuíam domínio das ferramentas, o que comprometia o repasse efetivo aos professores; iii) sentiam sentimentos de frustrações diante da sobrecarga de tarefas burocráticas; iv) insegurança em razão de informações desencontradas, atrasadas e mal elaboradas. Finalmente, sobre orientações repassadas, 3% das gestoras disseram não ter recebido.


			Sobre a relevância das informações repassadas pela Seduc, 56,9% das gestoras afirmaram que as orientações recebidas foram relevantes para a realização do trabalho remoto. Porém, 40% afirmaram que a relevância foi parcial e 3,1% disseram não ter sido relevante. Quando instadas a explicar suas opiniões sobre essa relevância, as gestoras apresentaram as seguintes justificativas: i) as orientações auxiliaram na utilização segura das tecnologias digitais, fornecendo tutoriais e orientações; ii) serviram como base para a organização do trabalho remoto; iii) foram objetivas, importantes, significativas e ajudaram a tirar dúvidas, embora insuficientes, tardias e com tempo limitado de implementação; iv) atenderam às necessidades identificadas pelas gestoras. 
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